
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 339.864 - SP (2015/0272586-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO LOPES DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LAURO LOPES DE FARIA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DOSIMETRIA. 
REINCIDÊNCIA. CONSTITUCIONALIDADE DO INSTITUTO 
RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REGIME 
SEMIABERTO MANTIDO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. MEDIDA SOCIALMENTE INADEQUADA. 
MAIORES INCURSÕES SOBRE O TEMA QUE EXIGIRIAM 
REVOLVIMENTO FÁTICO-COMPROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
3. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 453.000/RS, 
submetido ao rito da repercussão geral, decidiu que a circunstância agravante da 
reincidência (art. 61, I, do Código Penal) não ofende os princípios constitucionais 
do non bis in idem e da individualização da pena.
4. No que se refere ao regime prisional, em pese tenha sido imposta reprimenda 
inferior a 4 (quatro) anos de detenção e a pena-base ter sido estabelecida no piso 
previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador, tratando-se de réu 
reincidente, não há falar em fixação do regime prisional aberto, por não restarem 
preenchidos os requisitos do art. 33, § 2º, "c", do CP. Precedentes.
5. Em relação à conversão da pena corporal por restritiva de direitos, o art. 44, § 
3º, do Código Penal admite tal substituição, desde que, em face da condenação 
anterior, a medida seja socialmente recomendada e a reincidência não tenha se 
operado em razão da prática do mesmo delito.
6. Ainda que não se trate de reincidência específica, as instâncias ordinárias 
reconheceram a inadequação de tal medida, notadamente em razão de o réu já ter 
sido beneficiado com a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos anteriormente, tendo voltado a delinquir. Ainda, foram consideradas as 
circunstâncias do crime e os maus antecedentes do réu. 
7. Se as instâncias ordinárias, de forma motivada, entenderam não ser 
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socialmente recomendável a modificação da pena corporal por restritiva de 
direitos, para infirmar tal conclusão, seria necessário revolvimento 
fático-comprobatório dos autos, o que é defeso na via eleita. Precedente.
8. Writ não conhecido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de novembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 339.864 - SP (2015/0272586-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO LOPES DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LAURO LOPES DE FARIA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de LAURO 
LOPES DE FARIA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 6 (seis) meses de 
detenção, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 13 (treze) dias-multa, por infração ao 
art. 306, caput, c/c art. 293, ambos do Código de Trânsito Brasileiro.

Inconformada, a Defensoria Pública estadual interpôs apelação perante o Tribunal 
de origem, que a proveu parcialmente apenas para reduzir as penas pecuniárias para 10 (dez) 
dias-multa. Eis a ementa do acórdão:

"Apelação. Crime de embriaguez ao volante. Sentença condenatória. 
Recurso defensivo. 1. Quadro probatório a evidenciar a responsabilidade 
penal do réu. 2. A pena de multa deve guardar proporcionalidade com a 
pena privativa de liberdade. 3. A circunstância agravante da reincidência 
não gera "bis in idem", não se havendo falar em sua inconstitucionalidade. 
4. A pena corporal há de ser encetada no regime inicial semiaberto, tendo 
em vista a reincidência e a gravidade da conduta. 5. Substituição de pena 
privativa de liberdade por pena restritiva de direito que não se mostra 
suficiente ao caso em apreço. 6. Recurso parcialmente provido" (e-STJ, fl. 
15).

Neste writ, alega a impetrante, em síntese, que foi fixado o regime semiaberto 
para cumprimento de pena, exclusivamente, em razão da reincidência.

Assevera, ainda, que a reincidência constitui clara violação do princípio da 
presunção de inocência e legalidade, já que pune o réu por fatos pelos quais já foi devidamente 
julgado, condenado e apenado, configurando assim odioso bis in idem.

Sustenta, por outro lado, ser cabível a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos, conforme o disposto no art. 44, § 3º, do CP, considerando não ser o réu 
reincidente específico.

Requer a concessão da ordem para fixar o regime inicial aberto e substituir a 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fl. 43).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ (e-STJ, fls. 70-72)
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 339.864 - SP (2015/0272586-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO LOPES DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LAURO LOPES DE FARIA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DOSIMETRIA. 
REINCIDÊNCIA. CONSTITUCIONALIDADE DO INSTITUTO 
RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REGIME 
SEMIABERTO MANTIDO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. MEDIDA SOCIALMENTE INADEQUADA. 
MAIORES INCURSÕES SOBRE O TEMA QUE EXIGIRIAM 
REVOLVIMENTO FÁTICO-COMPROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
3. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 453.000/RS, 
submetido ao rito da repercussão geral, decidiu que a circunstância agravante da 
reincidência (art. 61, I, do Código Penal) não ofende os princípios constitucionais 
do non bis in idem e da individualização da pena.
4. No que se refere ao regime prisional, em pese tenha sido imposta reprimenda 
inferior a 4 (quatro) anos de detenção e a pena-base ter sido estabelecida no piso 
previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador, tratando-se de réu 
reincidente, não há falar em fixação do regime prisional aberto, por não restarem 
preenchidos os requisitos do art. 33, § 2º, "c", do CP. Precedentes.
5. Em relação à conversão da pena corporal por restritiva de direitos, o art. 44, § 
3º, do Código Penal admite tal substituição, desde que, em face da condenação 
anterior, a medida seja socialmente recomendada e a reincidência não tenha se 
operado em razão da prática do mesmo delito.
6. Ainda que não se trate de reincidência específica, as instâncias ordinárias 
reconheceram a inadequação de tal medida, notadamente em razão de o réu já ter 
sido beneficiado com a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos anteriormente, tendo voltado a delinquir. Ainda, foram consideradas as 
circunstâncias do crime e os maus antecedentes do réu. 
7. Se as instâncias ordinárias, de forma motivada, entenderam não ser 
socialmente recomendável a modificação da pena corporal por restritiva de 
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direitos, para infirmar tal conclusão, seria necessário revolvimento 
fático-comprobatório dos autos, o que é defeso na via eleita. Precedente.
8. Writ não conhecido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.

O Magistrado processante, na dosimetria da pena, asseverou:

"Em razão da reincidência, não faz o réu jus aos benefícios previstos nos 
artigos 44 e 77, do Código Penal.
Pelo mesmo motivo, não obstante a quantidade de pena aplicada, o regime 
inicial para cumprimento de pena, nos termos do artigo 33, parágrafo 2o, 
do Código Penal, deverá ser o semi-aberto, pois melhor se adequa ao 
caráter de preventivo e punitivo da sanção penal" (e-STJ, fl. 11).

O Tribunal de origem, por seu turno, ao dar provimento parcial ao apelo defensivo, 
reconheceu que:

"[...] Diversamente do sustentado pela defesa, a reincidência, enquanto 
circunstância agravante e fator a ser considerado em desfavor do agente 
em outros aspectos do procedimento de fixação da pena (estabelecimento 
do regime inicial, substituição da pena privativa de liberdade e outros 
benefícios), não agride a Carta Magna. 
Quem comete um crime após condenação definitiva por outro fato revela 
uma insistência na prática de condutas bastante reprováveis sob o ponto de 
vista ético-jurídico (tanto que o ordenamento lhes reserva as sanções mais 
aflitivas). Essa reiteração de infrações penais reclama um juízo mais severo 
de reprovabilidade da segunda conduta, trazendo, para o agente, 
conseqüências penais negativas. Na realidade, a reincidência, como fator de 
maior punição do agente, acha-se ligada ao "caráter preventivo especial da 
sanção penal, notando-se que a pena anterior teria sido insuficiente, motivo 
pelo qual o autor tornou a delinqüir (reincidência), necessitando, pois, de 
pena mais tornou a delinqüir (reincidência), necessitando, pois, de pena 
mais severa" (GUILHERME DE SOUZA NUCCI, Individualização da Pena, 
RT, 2004, p. 233). Cuida-se de um instituto compatível com o moderno 
Direito Penal da Culpabilidade, porquanto a ação do agente que volta a 
praticar uma infração penal encerra, em princípio, um grau de 
censurabilidade maior do que aquela que comete um crime pela primeira 
vez. Não se trata, pois, de um "bis in idem" (JÚLIO FABBRINI 
MIRABETE, Código Penal Interpretado, Atlas, 5a edição, p. 499), mas de 
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ter em conta a personalidade e os antecedentes do réu na aferição de seu 
grau de culpa.
E, no caso dos autos, andou bem o d. magistrado sentenciante ao fixar o 
regime semiaberto para início de cumprimento da reprimenda, bem como 
ao obstar a substituição da pena corporal por pena restritiva de direito.
Verte da prova produzida nos autos que, na ocasião, o acusado, dirigindo a 
motocicleta YAMAHA/DT 200R, tentou evadir-se de bloqueio policial de 
fiscalização, oportunidade me que infringiu diversas regras de trânsito, 
"inclusive chegando a trafegar por contra-mão e até num trecho da 
Rodovia Presidente Dutra" (fls. 04), o que culminou na colisão de seu 
veículo com a guia lateral da via. 
Em seu depoimento judicial, a testemunha Dauri Pacífico Inácio de Faria 
(fls. 74 - mídia digital) asseverou que o acusado, ao evadir-se do bloqueio 
policial, adotou condução extremamente perigosa, na tentativa de despistar 
os policiais.
A par disto, depreende-se da folha de antecedentes do acusado (fls. 03/08 
do apenso próprio) que, além de ostentar maus antecedentes, é reincidente.
Vale dizer, tem-se um cenário a traduzir um grau de culpabilidade a 
assentar o regime intermediário e a empecer a substituição da pena privativa 
de liberdade por penas restritivas de direito.
Especificamente quanto ao segundo ponto, note-se que, nas condenações 
anteriores, o acusado já foi favorecido pela substituição da pena privativa de 
liberdade (fls. 11/12 do apenso próprio), o que não impediu que tornasse a 
delinqüir, mais um fator a demonstrar a inadequação da medida no caso em 
tela" (e-STJ, fls. 18-20).

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais 
arbitrariedades. Dessarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os 
critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas 
corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.

Inicialmente, cumpre reconhece que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 
julgamento do RE 453.000/RS, submetido ao rito da repercussão geral, decidiu que a 
circunstância agravante da reincidência (art. 61, I, do Código Penal) não ofende os princípios 
constitucionais do non bis in idem e da individualização da pena.

No que se refere ao regime prisional, em pese tenha sido imposta reprimenda 
inferior a 4 (quatro) anos de detenção e a pena-base ter sido estabelecida no piso previsto no 
preceito secundário do tipo penal incriminador, tratando-se de réu reincidente, não há falar em 
fixação do regime prisional aberto, por não restarem preenchidos os requisitos do art. 33, § 2º, 
"c", do Estatuto Repressor. Precedentes.

A fim de corroborar tal conclusão, trago à baila os seguintes julgados: 

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. 
TENTATIVA. DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA  PARA  
O AUMENTO ACIMA DA FRAÇÃO DE 1/6 NA SEGUNDA FASE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. REGIME SEMIABERTO 
ESTABELECIDO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso  
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração,  
ressalvados casos excepcionais  em  que,  configurada flagrante  ilegalidade  
apta  a  gerar  constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem 
de ofício.
II  -  Na hipótese, não há que se falar em ausência de fundamentação 
idônea  para a majoração da pena em fração maior do que 1/6 (um sexto) 
pela  reincidência, pois, consoante a jurisprudência desta Corte e do 
Pretório Excelso, referido patamar foi fixado com base na reincidência 
específica do agente, circunstância concreta a revelar adequada 
fundamentação para a referida majoração da pena na segunda fase.

III - Ademais, mostra-se incabível a fixação do regime aberto, como 

pretende o impetrante, uma vez que o paciente não preenche o 

requisito previsto no art. 33, § 2º, c, do Código Penal. Assim, 

estabelecido o regime semiaberto, o regime aplicado se coaduna com 

o disposto na Súmula n. 269/STJ, segundo a qual "É admissível a 

adoção do  regime  prisional semi-aberto aos reincidentes condenados 

a pena igual ou  inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias 

judiciais".
Habeas corpus não conhecido."
(HC 306.039/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/06/2016, DJe 05/08/2016, grifou-se.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO NA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DE DIREITO  
AUTORAL. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. CABIMENTO. CONFISSÃO UTILIZADA COMO 
ELEMENTO PARA A CONDENAÇÃO. COMPENSAÇÃO COM A 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. REGIME  PRISIONAL.  PACIENTE  
REINCIDENTE,  COM  PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL E  
CONDENADO A PENA NÃO SUPERIOR A 4 ANOS. SÚMULA 269/STJ. 
REGIME SEMIABERTO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO POR PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Supremo Tribunal Federal, por sua primeira Turma, e a Terceira Seção  
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
- Nos casos em que a confissão do acusado servir como um dos 
fundamentos  para a condenação, deve ser aplicada a atenuante em 
questão, pouco  importando se a confissão foi espontânea ou não, se foi 
total ou parcial (AgRg no REsp 1412043, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 10/3/2015, DJe 19/3/2015).
- Pela leitura da sentença, confirmada pelo Tribunal de origem, constata-se   
que a confissão foi utilizada expressamente como elemento probatório para  
a condenação do paciente. Além disso, o fato de a confissão, ter sido 
parcial não afasta a atenuante em questão, motivo pelo qual configurado 
está o constrangimento ilegal.
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- Com o reconhecimento da atenuante da confissão, de rigor sua 
compensação com a agravante da reincidência, nos termos do decidido no  
julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJe 
4/9/2012), segundo o qual é possível, na segunda fase da dosimetria da  
pena, a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da  
confissão  espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo 
com o art. 67 do Código Penal.

- Não obstante as circunstâncias judiciais sejam favoráveis ao 

paciente,  que foi condenado a pena privativa de liberdade não 

superior a 4 anos,  a reincidência em crime doloso constitui 

fundamento suficiente para o  estabelecimento do regime inicial 

semiaberto e negativa de substituição, na esteira do disposto nos arts. 

33, § 2º, alínea b, e 44, inciso II, ambos do Código Penal, e no 

enunciado da Súmula 269/STJ.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente."
(HC 347.245/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 11/03/2016, grifou-se.)

Por outro lado, em relação à conversão da pena corporal por restritiva de direitos, 
o art. 44, § 3º, do Código Penal admite tal substituição, desde que, em face da condenação 
anterior, a medida seja socialmente recomendada e a reincidência não tenha se operado em razão 
da prática do mesmo delito.

In casu, ainda que não se trate de reincidência específica, as instâncias ordinárias 
reconheceram a inadequação de tal medida, notadamente em razão de o réu já ter sido 
beneficiado com a modificação da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos 
anteriormente, tendo voltado a delinquir. Ainda, foram consideradas as circunstâncias do crime e 
os maus antecedentes do réu. 

Com efeito, se as instâncias ordinárias, de forma motivada, entenderam não ser 
socialmente recomendável a substituição da pena corporal por restritiva de direitos, para infirmar 
tal conclusão, seria necessário revolvimento fático-comprobatório dos autos, o que é defeso na 
via eleita.

Nesse sentido:

"[...] Ao analisar o caso concreto, o Tribunal de origem, com base nos 

elementos contidos nos autos, entendeu que "a substituição 

pretendida não se mostra socialmente recomendável, por não se 

constituir em meio suficiente para a retribuição da conduta 

criminosa, ou para a sua prevenção geral e específica. Desatendido, 

portanto, o inciso III do artigo 44 do Código Penal, nega-se a 

substituição pretendida". A modificação da conclusão das instâncias 

ordinárias implica no reexame do conjunto fático-probatório, 

providência incompatível com os estreitos limites da via eleita.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para determinar 
que o Juízo das Execuções, com base em elementos concretos dos autos, 
analise a possibilidade de eventual modificação do regime inicial de 
cumprimento de pena."
(HC 250.884/RJ, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, SEXTA TURMA, julgado 
em 27/10/2015, DJe 16/11/2015, grifou-se).
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Ao o exposto, não conheço do writ. 
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0272586-2 HC 339.864 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00030174520128260577  20150000545152  30174520128260577

EM MESA JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO LOPES DE OLIVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LAURO LOPES DE FARIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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